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IRPF - RENDIMENTOS RECEBIDOS POR HORAS EXTRAS
TRABALHADAS - TRIBUTAÇÃO.

O valor pago pela PETR.OBRÁS a título de "Indenização de Horas
Trabalhadas - IHT" tem natureza indenizatória que não se constitui em renda
ou acréscimo patrimonial, mas sim reparações em pecúnia, por perda de
direitos.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do coleg,iado, por i abria de votos, em dar provimento
ao recurso.. Vencido o Conselheiro Moises Giacomelli Nu -s da Silva,

CARLOS ALBERT* ' AS BARRETO - Presidente

NOE 'RUDA CO -1 0 JUNIOR — Rela r



EDITADO EM:

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Anuda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (Suplente convocado), Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Francisco de Assis Oliveira Junior.

Relatório

Trata-se de ,Recurso Especial da Fazenda Nacional [fis111-119] interposto,
em face do v. acórdão proferido pela então Segunda Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes que, por maioria de votos, deu provimento ao recurso do contribuinte,

Ao adentrar a analise do mérito, o conselheiro, Moises Giacornelles Da Silva
[relator (a)], não deu parecer quanto a decadência, por concluir, que quando da análise do
recurso do contribuinte, ficou reconhecido que por virtude de necessidade do serviço ou por
não ter o empregador implantando regime de 6 horas, gera ao empregado direito a indenização
por essas horas a mais.

[Acórdão da Segunda Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes]

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA CÂMARA do PRIMEIRO

CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por maioria dos

votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

voto do Relator. Vencida a Conselheira Núbia

Matos Moura.

A Fazenda Nacional, irresignada com a decisão supra mencionada, impetrou
o presente recurso com fulcro no artigo 7, incisos II, do regimento interno à época Alega à
mesma, que a matéria já esta mais do que pacificada pela jurisprudência, citando até, uma
decisão do STJ, na qual a corte superior, entende que o pagamento a titulo de horas
extraordinárias, ainda que efetuado por força de acordo coletivo, configura acréscimo
patrimonial, entrando assim, no que dispõem os artigos 2° e 3° da Lei n. 7313/88.

[REsp 666288 / RN, Teori Albino Zavascki),STJ]

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PETROBRÁS. HORAS-

EXTRAS.	 INDENIZAÇÃO DE HORAS TRABALHADAS.

NATUREZA. REGIME TRIBUTÁRIO DAS INDENIZAÇÕES.

PRECEDENTES.
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1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer

natureza tem como fato gerador, nos termos do

art. 43 e seus parágrafos do CTN, os

"acréscimos patrimoniais", assim entendidos os

acréscimos ao patrimônio material do

contribuinte.

2. A Primeira Seção, no julgamento do recurso

dos Embargos de Divergência 695499/RJ (Min.

Herman Benjamin, DJ de 24.09.07), assentou o

entendimento de que o pagamento a titulo de

horas extraordinárias, ainda que efetuado por

força de acordo coletivo, configura acréscimo

patrimonial e, portanto, é fato gerador de

imposto de renda,

3. Embargos	 de	 divergência	 conhecidos	 e

desprovidos.

[Artigos 2° e 3 0 da Lei n,°7.713/88:1

"Art. 2° - O imposto de renda das pessoas

físicas será devido, mensalmente, à medida que

os rendimentos e ganhos de capital forem

percebidos.

Art. 3° (...)

5 / 0 - Constitui rendimento bruto todo o produto

do capital, do trabalho ou da combinação de

ambos, os alimentos e pensões percebidos em

dinheiro, e ainda os proventos de qualquer

natureza, assim também entendidos os acréscimos

patrimoniais não correspondentes aos rendimentos

declarados,

4° A tributação independe da denominação dos

rendimentos, títulos ou direitos, da

localização, condição jurídica ou nacionalidade

da fonte, da origem dos bens produtores da

renda, e da forma de percepção das rendas ou
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proventos, bastando, para a incidência do

imposto, o beneficio do contribuinte por

qualquer forma ou título

Ciente do recurso especial da Fazenda Nacional, o contribuinte protocolizou,
tempestivamente, contra-razão [fis.130 — 139] que pugna pela manutenção da decisão ora
recorrida.

o Relatório.

Voto

CONSELHEIRO MANOEL ARRUDA COELHO JUNIOR, Relator

Sendo tempestiva a interposição e demonstrada a divergência jurisprudencial
[Acórdão 104-20700] pela Fazenda Nacional, deve o Especial ser conhecido..

Perpassado o exame de admissibilidade, passo à apreciação do mérito.

A controvérsia gira em torno da natureza tributária dos rendimentos
percebidos da PETROBRÁS a título de diferença de horas trabalhadas que excederam a
jornada normal de trabalho.

Esclareça que esse rendimento foi percebido em decorrência de efetiva
contraprestação de jornada diária de trabalho, tanto assim o foi, que a fonte pagadora em
atendimento a legislação em vigor, efetuou a retenção na fonte, apesar da denominação ali
posta

Os entendimentos conflitantes a respeito do tema surgiram em razão da
dúvida quanto à natureza de tais verbas. A corrente que entende que as mesmas sejam
tributáveis, atribui a elas o caráter de mero pagamento de horas-extras. Já a corrente que
entende pela sua não-tributabilidade, lhes atribui caráter indenizatório.

Não obstante o posicionamento colacionado no deciswn recorrido, entendo,
com espeque na jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, que a referida "indenização
de horas trabalhadas (IHT)" tem caráter remuneratória

Deveras, a verba intitulada "Indenização por Horas Trabalhadas" - IHT, paga
aos funcionários da Petrobrás, ainda que fundada em acordo coletivo, tem caráter
remuneratório e configura acréscimo patrimonial, o que enseja a incidência do Imposto de
Renda, consoante restou assente pela Primeira Seção do STJ:

"TRIBUTÁRIO.	 IHT.	 PETROBRk	 CARÁTER
REMUNERATORIO IMPOSTO DE RENDA INCIDÊNCIA

- Está pacificado no âmbito da Primeira Seção do STJ, desde
o julgamento do EREsp 695.499/RJ, da relataria do Min
HER14TAN BENJAMIN, publicado no DJU de 24 092007, o
entendimento de que o pagamento de horas e.xtraordínárias,
ainda que em virtude de acordo coletivo, tem natureza
remuneratória a caracterizar acréscimo patrimonial sujeito à
incidência de imposto de renda, nos termos do art 43 do CM"
Precedentes . EREsp 666 288/RN, Rel. Min TEORI ALBINO
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Z-1 VASCA'', PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.05.2008, Die
de 09 06.2008; AgRg no REsp 933 117/RN, Rel. Min. JOSÉ
DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.05,2008, DJe
de 16.06.2008; REsp 904 057/RN Rel. Min. TEORI ALBINO
ZAV4SCK1, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05 2008, DJe
de 15.05.2008.
II - Embargos de divergência improvidos." (EREsp
939.974/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, julgado em
21102008, DJe 10.11.2008)

"TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA
INDENIZAÇÃO POR HORAS EXTRAS TRABALHADAS -
IHT. PETROBRÁS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
PROVIDOS
I Os valores recebidos a titulo de verba indenizatória sobre
horas extras trabalhadas - "Indenização por Horas
Trabalhadas - IHT" - pagos a funcionário da Petróleo
Brasileiro S.A - Petrobrás possuem natureza remunera tória,
devendo sofrer a incidência do imposto de renda
2 Não é o 770711e17 juris, mas a natureza jurídica da verba que
definirá a incidência tributária ou não O .fato gerador de
incidência tributária sobre renda e proventos, conforme dispõe
o art. 43 do CTN, é tudo que tipificar acréscimo ao patrimônio
material do contribuinte.
3 O caso em questão não se amolda às possíveis isenções de
imposto de renda previstas no art. 6 0, E da Lei 7 713/88, bem
como no art. 14 da Lei 9.468/97
4 Precedentes da Primeira Seção deste Tribunal EREsp
695 499/.RJ,Rel Mui. Herman Benjamim, em 09/05/2007;
EREsp 670514 / RN, Primeira Seção, Rel.. Min. José Delgado,
DJ de 16 06 2008, p. 1.
5. Embargos de divergência providos." (EREsp 979.765/SE,
Rei. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
julgado em 13.08.2008, DIe 01.09.2008)

"TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE RENDA PETROBRÁS
HORAS-EXTRAS.	 INDENIZAÇÃO	 DE	 HORAS
TRABALHADAS NATUREZA. REGIME TRIBUTÁRIO DAS
INDENIZAÇÕES PRECEDENTES
1 O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem
como fato gerador; nos termos do ar! 43 e seus parágrafos do
CTN, o.s "acréscimos patrimoniais', assim entendidos os
acréscimos ao patrimônio material do contribuinte
.2. A Primeira Seção, no julgamento do recurso dos Embargos
de Divergência 695 499/RJ (Min Herman Benjamin, DJ de
24 09.07), assentou o entendimento de que o pagamento a título
de horas extraO rdinárias, ainda que efetuado por força de
acordo coletivo, configura acréscimo patrimonial e, portanto, é
fato gerador de imposto de renda.
3 Embargos de divergência conhecidos e desprovidos"
(EREsp 666.288/1N, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 28.05.2008. Ene 09 06..2008)
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO AGRAVO
REGIMENTAL MUI IA AUSÊNCIA DE
PREOUESTIONAMENTO. VERBAS INDEN1ZATÓRIAS
PETROBIUS HORAS-EXTRAS TRABALHADAS (IHT).
IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES
1 Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a
recurso especial.
2 O acórdão a quo entendeu pela não-incidência do imposto de
renda em horas-extras pagas em decorrência de ruptura de
contrato de trabalho que ocasionou a redução da jornada de
trabalho para os empregados em regime de turnos
ininterruptos, em face da natureza salarial.
3 A questão da multa constante do an 44, I, da Lei n°9 430/96
não foi debatida em momento algum no acórdão recorrido,
assim como não foi trazida pela recorrente na sua apelação,
ressentindo-se, assim, do necessário prequestionamento
4 O imposto sobre a renda tem como fato gerador a aquisição
da disponibilidade econômica ou juridica da renda (produto do
capital, do trabalho ou da combinação de ambos) e de
proventos de qualquer natureza (art. 43 do C7?9.
5 Apesar da denominação "Indenização por Horas
Trabalhadas - IHT", é a natureza jurídica da verba que definirá
a incidência tributária ou não. O fato gerador de incidência
tributária, conforme dispõe o art. 43 do CTN, sobre renda e
proventos, é tudo que tipificar acréscimo ao património
material do contribuinte, e ai estão inseridos os pagamentos
efetuados por horas-extras trabalhadas, porquanto sua
natureza é reinuneratória, e não indenizatória.
6 O caso em questão não se amolda às possíveis isenções de
imposto de renda previstas no art 6°, E da Lei 7 713/88, bem
como no art. 14 da Lei 9.468/97.
7 A Primeira Seção deste Tribunal, no julgamento dos EREsp
695 499/RJ, Rei Min Herman Benjamim, em 09/05/2007,
pacificou a tese de que as verbas pagas a título de indenização
por horas rabalhadas possuem caráter remuneratório e
configuram acréscimo patrimonial, e ense)am, nos termos do
art. 43 do CTN, a incidência de imposto de renda.

8. Precedentes desta Cone REsp 939974/RN, Rei Mm. Castro
AgRgREsp 666288/RN, Rei Min João Otávio de

Noronha,' AgRgREsp 9781 78/RN, Rel. Min Humberto Martins;
EREsp 695499/RJ, Rel. Min. Hennan Benjamin

9 Agravo regimental provido." (AgRg no REsp 933.117/RN,
Rel. Ministro José Delgado, julgado em 28..05.2008, Me
16,06,2008)

"TRIBUTÁRIO "INDENIZAÇÃO POR HORAS
TRABALHADAS". FUNCIONÁRIOS DA PE'TROBRÁS
NATUREZA DA VERBA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL
IMPOSTO DE RENDA INCIDÊNCIA.
1 Com o julgamento dos EREsp 695.499/R1, Rei Min. Herman
Benjamin, a Primeira Seção firmou o entendimento de que "o
pagamento, por força de acordo coletivo, de verba devida em
razão de horas extraordinárias tem caráter remuneratório e
configura acréscimo patrimonial, incidindo, pois, o Imposto de
Renda.
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2 Para fins de incidência de Imposto de Renda, é irrelevante o
170171C17 iuris que empregado e empregador atribuam a
pagamento que este . faz àquele, importando, isto sim, a real
natureza jurídica da verba em questão
3. O pagamento, por força de acordo coletivo, de quantia
devida em razão de quitação de divida salarial de .sobrefornada
tem caráter renzuneratório e configura acréscimo patrimonial,
em que incide o Imposto de Renda.
4. Embargos de Divergência providos " (EREsp 952.196/SE,
Rei Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, .julgado em
28 05..2008, DJe 19 112008)

Nesse sentido, voto pelo conhecimento e provimento do Recurso Especial
interposto pela Fazenda Nacional.

É o voto,

(
oe	 uda CLeAlio	 ior	 lat r
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